
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.721.216 - RS (2017/0331005-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DIANA SALVADORI BRANDELLI 
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES GRANDO  - RS050730 

 LUIZA FRANARIN SPIER  - RS089524 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GARIBALDI 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DA SILVA  - RS071596 

 LETÍCIA DAMIN  - RS080721 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. AÇÃO 
CAUTELAR DE CAUÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO 
MATERIAL. FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF.
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A parte olvidou-se de indicar expressamente quais dispositivos da legislação 
federal infraconstitucional teriam sido violados no acórdão recorrido. Assim, a 
deficiência na fundamentação das razões recursais atrai o óbice, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
3. O STJ entende que o conhecimento do Recurso  Especial pela alínea  "c" do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente e a demonstração do dissídio, mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015),  o  
que não foi observado no caso, fazendo incidir a Súmula 284/STF, aplicada por 
analogia.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

Documento: 1679891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.721.216 - RS (2017/0331005-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DIANA SALVADORI BRANDELLI 
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES GRANDO  - RS050730 
   LUIZA FRANARIN SPIER  - RS089524 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GARIBALDI 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DA SILVA  - RS071596 
   LETÍCIA DAMIN  - RS080721 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. ISS. 
AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO.

Considerando a existência de anterior decisão judicial 
determinando a alteração do valor da causa, impõe-se o recolhimento da 
diferença das custas processuais.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 75, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 1.022 do CPC/2015. Aduz que houve negativa de 

prestação jurisdicional. 

No mérito, insurge-se contra o entendimento firmado na Corte de origem, ao 

argumento de que "o valor atribuído à causa pela recorrente está sendo afastado em 

detrimento de uma quantia que não foi indicada por qualquer decisão judicial prévia" (fl. 98, 

e-STJ). Afirma que o valor da cautelar que objetiva a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário não corresponde ao montante da exação.

Sem contrarrazões.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.721.216 - RS (2017/0331005-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2018.    

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

No julgamento dos Embargos de Declaração, a Corte regional assim se 

manifestou:

Do exame dos autos, não vislumbro caracterizadas as hipóteses 
legais de contradição, omissão ou obscuridade na decisão embargada que 
possibilitem o acolhimento dos embargos de declaração. Da análise do recurso 
interposto e da decisão do colegiado, constato que as questões pertinentes ao 
caso concreto em debate foram analisadas de forma adequada e coerente; 
portanto, ausentes as hipóteses taxativamente previstas no artigo 1022 do CPC.

No acórdão embargado, foram explicitados os motivos pelos quais 
se reconheceu a coisa julgada, ficando impossibilitado, de conseqüência, a 
reanálise das questões envolvendo o valor da causa.

Ao que se deduz, o embargante requer, na verdade, a rediscussão 
da matéria já decidida por esta Câmara, o que é inadmissível nesta etapa 
processual, não sendo os embargos de declaração a via correta para a 
modificação do julgado.

(...)

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  
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Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 
1.022-CPC/2015).

2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 
amparo ao recurso integrativo.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

Isso porque a parte olvidou-se de indicar expressamente quais dispositivos da 

legislação federal infraconstitucional teriam sido violados no acórdão recorrido. Assim, a 

deficiência na fundamentação das razões recursais atrai o óbice, por analogia, da Súmula 

284/STF.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. ALÍNEA "A" 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284/STF. EXAME DE 
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O recurso especial encontra-se deficientemente fundamentado, 
porquanto a parte ora agravante não indicou expressamente qual dispositivo da 
legislação federal infraconstitucional teria sido violado no acórdão recorrido. 
Dessa forma, sendo incompreensível, no ponto, a controvérsia, incide a Súmula 
284/STF.

2. No tocante à alegada ofensa a normas constitucionais, trata-se 
de matéria a ser apreciada na Suprema Instância, sob pena de usurpação de 
competência constitucionalmente atribuída ao eg. Supremo Tribunal Federal (CF, 
art. 102).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 794.154/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 14/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF (...).

1. Consoante entendimento consolidado no STJ, nos recursos 
interpostos com fundamento tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo 
constitucional, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal violado, o que não se verifica na hipótese dos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF, por analogia (fundamentação deficiente). 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.327.582/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, DJe 13.11.2015; AgRg no REsp. 1.347.791/DF, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 19.11.2015; AgRg no AREsp. 22.776/RS, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 16.11.2015.

(...)
3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1389300/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

Ademais, o STJ entende que o conhecimento  do  Recurso  Especial  pela  

alínea  "c" do permissivo constitucional  exige  a  indicação do dispositivo legal ao qual foi 

atribuída  interpretação  divergente  e  a demonstração do dissídio, mediante   a   verificação  

das  circunstâncias  que  assemelhem  ou identifiquem  os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º 

e 2º, do RISTJ e  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015),  o  que não foi observado no caso, fazendo 

incidir a Súmula 284/STF, aplicada por analogia.

A propósito:

(...) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 
284/STF. ACÓRDÃO PARADIGMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
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FÁTICA.
(...)
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado 

no sentido de que, ainda que calcado na alínea c do permissivo constitucional, o 
recorrente deve apontar os dispositivos legais que teriam sido objeto de dissídio 
jurisprudencial, sob pena de inviabilizar o conhecimento do apelo nobre por 
deficiência de fundamentação, de modo a atrair a incidência, na espécie, da 
Súmula 284/STF.

(...)
IV - O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso 

III, alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, através da realização do indispensável cotejo analítico, para 
demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido e o eventual 
paradigma.

(...)
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1451334/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0331005-2 REsp 1.721.216 / RS

Números Origem:  00007884020168210051  0010724820168210051  00729908620178217000  
02506515220178217000  02848313120168217000  03860959120168217000  
05111600004936  05111600006866  2506515220178217000  2848313120168217000  
3860959120168217000  70070746375  70071759013  70073088759  70074865361  
729908620178217000  7884020168210051

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIANA SALVADORI BRANDELLI 
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES GRANDO  - RS050730 

 LUIZA FRANARIN SPIER  - RS089524 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GARIBALDI 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DA SILVA  - RS071596 

 LETÍCIA DAMIN  - RS080721 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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